
Contrato no 169/2024
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ESTADO OE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL OE PACATUBA

PREGÃO ELETRÔNICO N' 08/2024 . PMP

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO167/2024. QUE i
ENIRE S/ A PREFEITURA MUNICIPAL

PACATUBNSE, POR INTERMÉDIO DO

Prefeita Municipal e a Empresa VIA SERVLOC LTDA.

DL
(A)

O município de Pacatuba/SE, com sede no(a) PÇ NOSSA SENHORA DE LOURDES, SN -
Centro, CEP 49.000-960, inscrito(a) no CNPJ sob o no 13.113.626/0001-56, neste ato rêpresentado(a) pelo(a) sua
Prefeita , a ST.MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
empresa VIA SERVLOC LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 19.307.520/0001-70, sediado(a) na Avenida
João Maftins de Souza, no340, Bairro Residencial Bela Vista , Caira/SE, CEP:49550-000, doravante designado
CONTRATADO, neste aro representado(a) por GABRIEL SÁ,ú7OS CHAGAS (empresário), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta nc
Processo no e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislaÇ.
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente do Pregão Eletrônico n.08./2024. meo:-
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O ob.ieto do presente instrumento é coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIAL|ZAú..
EMSERVTçOS DE ENGEi{HAR|A COMUM PARA MANUTENçÃO DE VIAS, DE OREilAGEM, DE RUAS E

SERVIçOS CORRELATOS NO MUNICIPIO OE PACATUBA, a execuçáo do serviço será para recuperação
de pavimento em paralelepipedo , com percentual indicado de 2100,00M'no total a serem recuperados no
Povoado Fazenda Nova, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contrataçâo:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão:

I- O Termo de Referência:

II- O Edital da LicitiaÉo;

III- A Proposta do contratado;

IV- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o empreitada por preÇo unitário.

cLÁusulá SEGUNDA - vtcÊNclA E pRoRROcAçÃO

2.1. o prazo de vigência da contratação é de o1(um) ano conlados à padir da assinatura da .
Dcdetfu er pronogável poratél0anos,nafotmadosadigos106el0TdaLei n, 14.13-j tt,

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumpimênto dos segurrÍes requlsllos..

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçào dos servlços tem natureza

cLÁusuLA PR|ME|RA - OBJETO (arl. 92, I e I)
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continuacla:

b) Sêja juntado relatóio que discona sobre a execução do contrato, com informações de que os
seviços tenham sido prestados regularmente:

c) Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do seryiço:

d) Haja manifestação expressa do contratado infomando o interesse na prcnogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.4. A pronogação de contrato devorá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os cusÍos náo renováveis já pagos ou amoftizados aa !. :
do pimeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçàa L

renovação.

2.6. O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sa/r.i,

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseNada.
a bra ngê nci as de a plicação.

cúusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUATS (arr. 92, tV. Vll c
xvilr)

3.1. O rêgimê de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

4. cúusuLAOUARrA-suBcoNrRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA QU|NTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R911U.191,10 (cÉ,/,Í&eQ1,ra,E,rbeQ1.âto lúil o1.nütrr,rtos e Nove.
e Quaüo Reais e QuarenÍa cÉ{,[avos)

TOTAI

R$ 128.r;

R$ 126.231 ;

R$ 1.ô09,ür

R$ 387,00

01 PARALE
RECU

EOO
DE PAVIMENTO

01.001 lele o sobre colchão de areia
Remoção e reassêntamento de

m2 2100,00 R$ 60 11

01.002 de meio-fioRem e m 100 00 R$ 16 09
01.003 m 100 00 3 87

2
OE PAVIMENTO

ASFALTICO

02.001 m3 0 00 1 .844 99
R$

R$

03
EAM DE

DRENÂGEM
MANUTENç

R$ 8.860 27

02.001
Fornecimento e assentamento de tubo de

les CS d=0,30 mconcreto sim m R$ 68,99 R$

QUANT VALORITEM DO ITEM UNID

Pintura de meio Íio (caiaÇão)
RECUPERAÇÃO

R$
Recomposição de revestimento em
concrêto asfáltico (aquisição em usina),
para o fechamênto de valas - incluso
demolição do pavimento. af 1Z2OZO

0,00



02.002
Fornecimento e assentamento de tubo de
concreto armado ca1 d=0,40 m

ESÍADO OE SERGIPE
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m 42 00 R$ 153

i; l.0 833

Rs 6.449,94

R$

R$ 149,85

R$ 95l,

R$

l

R$ 3 56^

Rs 2.431

R$

R$

R$

02.003
Fornecimento e assentamento de tubo de
concreto armado cal d=0,60 m m 0,00 RS 269,60

02.004
Fornecimento e assentamento de tubo de
concreto armado ca1 d=0,80 m m 0,00 R$ 442,39 RS

m 0,00 R$ 539,07 R$02.005
Fornecimento e assentamento de tubo de
concreto armado ca1 d= l,00 m

un 6,00 R$ 26,08 R$ 'r 56,4802.006 DesobstruÇão e limpeza de boca-de-lobo

un 0,00 R$ 44,42 R$02 007
Dentes para bueiros simples D=1,00m
(Padrão DNIT)

m3 15,00 R$ 9,9902.008

EscavaÉo com retro-escavadeira de
pneus, de valas, em material de 1e

catêgoria até 1,50m de pÍofundidade
Aterro mecanizado de vala com
retroescavadeira (capacidade da caçamba
da retro: 0,26 m3 / potência: 88 hp), largura
ate 1,5 m, profundidade ate 1,5 m, com
solo arqilo-arenoso. aÍ 0812023 m3 15,00 R$ 63,9202.009

02.010

Escoramento de vala, tipo blindagem, com
profundidade de 0 a 1,5 m, largura menor
que 1,5 m - execução, não inclui material.
af 08l2O2O m2 0,00 R$ 15,64

m 28,00 R$ 40,90 R$ 1.145,2002.011

DemoliÉo de tubo de concreto simples ou
armado d=0,40m, sem reaproveitamento,
exclusive escavaÇão

02.012

Demolição de tubo de concreto simples ou
armado d=0,60m, sem reapÍoveitamento,
exclusive escavaÇão m 0,00 R$ 48,69 R$

R$ 57,10 R$02.013

Demolição de tubo de concreto simples ou
armado d=0,80m, sem reaproveitamento,
exclusive escavaÇão m 0,00

R$ 5.997,7304 ADMINISTRAÇÃO / APOIO PRODUÇÃO

04.001
LocaÉo de container - Banheiro com
chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m mes 0,00

R$
1.053,74 R$

04 002 Enqenheiro Ambiental h 0,00 R$ 102.27
Engenheiro civil de obra pleno com
encarqos comolementares h 30,00 R$ 1 18,88

04.004
Encanegado geral de obras com encargos
complementares mes 0,50

R$
4.862,65

05 MARGENS DE ESTRADAS

05.001
Roçada mecanizada com roçadeira
articulada ( SICRO3 - 4915775) ha 0,00 R$ 634,95

05.002
Poda em altura de árvore com diâmetro de
tronco menor que 0,20 m. aÍ O3l2O24 un 0,00 R$ 27.00

05.003

Poda em altura de árvore com diâmetro de
tronco maior ou igual a 0,20 m e menor
que 0,40 m. al_0312024 UN 0,00 R$ 100,02 R$

06 sERVrçOS DTVERSOS R$ 1.409,40

06.001 Coleta e carga manuais de entulho t 30,00 R$ 16,13 R$ 483,90

06.002
Descarte de resíduos da construÇão civil
em área licenciada t 30,00 R$ 28,38 R$ 851,40

04.003

----T-----



06.003

Transporte de material, por peso, com
caminhão basculante, com ciclo definido e
dmt 5'l â 200m. Rev 0l
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30 00 R$ 2,47 R$ 74 10

R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente:
êxecuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fisrr'
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integ'
objeto da contrataÉo.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamen os devldos ao contrâ ,

dependerão dos qua ntitativos efetivamente tomecidos.

cúusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)

6.1. O grazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Têrmo de Referência, anexo ao Edital.

cúusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado dâ data do
orçamento estimado.

I- O orçamento estimado pela AdministraÉo baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI/ORSE
(dezembro de 2023).

7.2. Após o intêrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos iniciais serãt
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do lndice Nacional de Construção Civil (lNCa
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a p-, .

efeitos flnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagar.j
contratado a importância calculada pêla última variaÉo conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tãú
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

l' Fica o Contratado obigado a apresentar memóia de cálculo referente ao reajustamento de prêços do
valor rêmanescente, sempre que este oconer.

7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índicê(s) utilízado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍlnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de qualquer

sem 0,00
RS

4.619,14 RS06.004
Limpeza semanal de áreas de praias de
Pacatuba (2x)
Rampa padrão para acesso de deÍicientes
a passeio público, em concreto simples
Fck=25MPa, desempolada, com pintura
indicativa em novacor, 02 demãos UN 0,00 Rs 397,69 R$

R$ 693,54 R$06.006

Poste de feno galv. A 2, h = 2,50m com 2
placas dê 20x35cm em chapa esmaltada
para identificaÇão de loqradouros UN 0,00

m2 0,00 R$ 18,1206.007

PintuÍa de piso com tinla acrílica, aplicaÉo
manual, 2 demãos, incluso Íundo
preparador. aÍ 0512021

Lr.r0B34

t

TOTAL R$1

06.005
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cúusuLA otÍAvA - oBRtGAçÔEs Do CoNTRATANTE (art.92, X, Xr ê XrV)

8.1. São obrigeções do Contratentê:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrai,
e seus anexos;

8.3. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NotiÍicar o Contratado por escrito da ocoíTência de eventuais imperfeições, Íalhas ou irregular,
constatadas no curso da execuçáo dos serviços, Íixando prazo para a sua coneção, certificando-se rl'

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconêções veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscâlizar a execução do contreto e o cumprimento das obrigações pelo Contratadot

8.7. Comunicar a empresa para emissão dê Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execuÇão do objeto, para efeito dê liquideÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo
do obleto, quanto à dimensão, qualidade e quantidadê, conforme o aÍ|. 143 da Lei no 14.1 33, de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no prêsente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previsias na lei e neste Contrato;

8.10. CientiÍicar o órgão de representaÇão judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pêlo Contratedo;

8.11. Expllcitamente emitir decisão sobrê todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuç
presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelato'
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

I- A Administragão terá o prazo de 30 (trinta dias,), a contar da data do protocolo do requerimeni.)
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos dê reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 $nnta dias)_

8.í3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de prccesso administrativo para apuração de
d e sc u m p ri me nto d e cl á u su I as contratu a i s.

S 14 comunicar o contratado na hipótese de posterior alteraÉo do projeto pelo conrratante, no caso j l
art. 93, §2". da Lei n" i4.133. de ZOZ1.

8'15' Fomecer por escrito as iníormaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto domntrato.

S l6 Realizar avariações periódicas da quaridade dos serviços, após seu recebimênto.
8 17 ' Exigir do contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensávet para orecebimento defrnitivo de objeto, quando for o caso:

irüü8 3

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes êlegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tormo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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a) 'as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, têlefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o seNiço:

d) cafta "habite-se', emitida pela prefeitura; e

e) cedidão negativa de débitos previdenciáios especltica para o registro da obra junto ao Caiórin ..

Registro de lmóveis:

8.18. Arquivar, entre outros documêntos, de projetos, 'as buift', êspecificaçõês técnicas, orçam.,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatóios de inspeções técnicas após o recebimento c)o

serviço e notificações expedidas.

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamênlos e instalaÇões, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no tÍabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deôorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, veriÍicar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

cúusuLA NoNA - oBR|GAçÔES OO CONTRATADO (art. 92, XrV, XVr e XVr)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus ârri
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentês da boa e perfeita execuç.
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuç.
contrato.

I- A indicação ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidacie

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal docontratoouautoridadesupeÍior(aiii
ll)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas destê contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇões de boa técnica e
a legislaÇão de regência;

9.5. Reparar, conigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contralo, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos mateÍiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do obieto, de acordo com o ,

de Deíesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado '

Administragão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o acompanhamento rl

execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos de,.,

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor coÍrespondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicaÉo ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçâ..
Íinalização do serviço no prazo estabelecido, para adoÉo de aÉes de contingência cabíveis.
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9.8. Não contratâr, durante a vigêncie do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n0 14.133, de 20211

9.9. Quando não for possível a veriÍicaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao sêtor responsável pêla fiscalizaÉo do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintês documentos:

a) pÍova de regularidade relatlva à Seguridade Social;

b) certidão con.iunta relativa âos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidõês que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio .

sede do contratado;

d) Certidão de Rêgularidade do FGTS - CRF: e

e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaÉes previstes em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaÇões
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaÇáo específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.'lí. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
êxecução do empreêndimento.

9.13. Paralisar, por detêrminação do Contratante, qualquer atividade que não estga sendo executade -

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoes ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guerda, manutenÉo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que íor ne:. _

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprind,
determinações dos PodeÍes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condt,. -

de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permilir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉês assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitedo da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16);

9.20. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscat ,l

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16. paráo ,

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contratJ,

tü0837



{ffi
iiC0838ESTADO OE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE PACATUBA

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quant os ci

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, J.,
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendiment- ..

obieto da contrâtação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124.i.1.d. da Le r'r l-l
de 2421i

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

9.24. Manter os êmpregados nos horários predeterminados pelo ContÍatantê.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por mêio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando Íor o caso, a relaÉo nominal dos empregados que adentrarão no

órgão para a execuÉo do serviÇo.

9.27 . Observar os preceitos da legislação sobre a iornada de trabalho, conforme a categoria proÍissional.

9.28. Atender às solicita@es do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

Íixado pela ÍiscalizaÉo do contrato, nos Glsos em que Íicar constatado descumprimento das obrigaÇõÊ.
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificaçÕes do objeto.

9.29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnlernas do Contratante.

9.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-c:
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante :

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. lnstruir os seus empregados, quânto à prevenÉo de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauçóes necêssárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificâdas as redês hidrossanitárias, elétricas e de

comunicâçáo.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProÍissional competente, conforme as árêas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter.iunto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
rnformações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de Íuncionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condiÉes meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relaça.-

ao cronograma previsto.

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabeleci,l -

especificaçôes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com ,.

construÉo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Deii, .

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo '1 1 do Decreto o '-, .,

2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamenie
aprovado pelo órgão competênte do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMAi

b) supressão da vegetaÉo natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
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c) floreslas plantadas; e

d) outras íontes de biomassa florestal, deÍlnidas em normas especíÍicas do órgão ambiental competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4', inc jso lX. da lnstruÇão Normativa SLTIIMP n' 1 . de 1 9r0 I ilir 1 ,

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentaÉo dos seguintes documentos, conÍorme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas flscais de aquisiÉo dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do forn6c6dor e do tÍansportador dos produtos ou subprodutt,-
florestais junto ao Cadastro Técnico Fedêral de Atividades Potencialmênte Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados ri
respectivos CertiÍicados de Regularidade válidos, conforme artigo 17. inciso ll, da Lei n' 6 9.

legislaÇão correlata;

c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n'253, de 18/08/2006, do lvi,,

do Meio Ambiente, e lnstrução Normatava IBAMA n' 21, de 2411212014, quando se tratar de produt.
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armezenemento exijam a emissão de tal lic( '

obrigatória; e

I- Caso os produtos ou subprodutos florestais uülizados na execuÉo contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado dêverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do tenitório estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimêntos para a gestão dos resíduos da construÇão civil
estabelecidos na ResoluÉo no 307, de O5lO7l2Q02, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3', da lnstrução Normâtiva SLTI/MP n' 1. cr
19/01/2010, nos seguintes termos:

I- O gerenciamento dos resíduos originários da conüatação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do

Proieto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil apresentado ao órgão competente, conforme
o c:tso.

II- Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de 05/07/2002, o Contrataa-
providenciar a dêstinação ambientalmente adequada dos resíduos da construÉo civil orig,r,.
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.39.11.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ,,,
reciclados na forma de agregados, ou enceminhados a aterros de resíduos classe A de preservaçà..;
de material para usos Íuturos.

9.39.11.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçóes): dêveráo ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo â permitir a sua
utilização ou reciclagêm futura.

9.39.11.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que pêrmitam a sua reciclegem/recuperaÉo): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas esp€cÍÍicas.

9.39.11.4. resíduos classe D (perigosos, contaminados ou pre,udiciais à saúde): deverão ser
armazenados, tÍansportados, reutilizados e destinados em conÍormidade com as normas técnicas
específicas.

III- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contrataÉo em aterro"
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de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora', encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas
por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

IV- Para fins de Íiscalização do fiel cumprimento do PÍograma Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil, conÍorme o caso,
o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com as normas da Agência Brasilêira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de

20u.

9.40. Observar as seguintês diretrizes dê caráter embientâl:

I - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local Íixo, que liberê ou emita matéria para â

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execuÉo contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n" 382. de 2611212006, e legisla,

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

II- Na execução contratual, conforme o calso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os .l
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído êm Áreas Habitadas vrsa:
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabele
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasilêira de Normas Técnicas
ABNT, nos termos da ResoluÉo CONAI\4A n'01. de 08/03190, e legislaÉo conelata.

9.41. Nos lermos do artigo 4', § 3 . da InstruÇão Normativa SLTI/MP n" 1. de 19101t2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais,capacidade de suprimento e custo inÍerior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos conespondentes.

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorÍeções dos serviços ou dos bens
do Contratantê, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oconidos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

9.43. Realizar, conÍorme o Glso, por meio de laboratórios previemente aprovados pela Íiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas quê lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a sêrem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especiÍicações.

9.44. Providenciar, conÍorme o caso, as ligações definitivas des utilidades previstas no projeto 1á

esgoto, 9ás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuarjunto aos órgãos fêderais, estaduais e mun,,.
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularizaÉo dos serviÇos e ativic..-
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

cúusuLA DÉctMA- cARANrn DE EXECUçÃO (art. 92, XI)
10.'1. A contratação conta com ganntia de execuçáo, nos moldes do ad. 96 da Lei no 14.133, de 2021, na
modalidade Pregão Eletrônico, em valor conespondente a 596 (cinco por cento) do valor inicialltotat/anual do
contrato.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigéncia do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apÓlice do seguro garantia deverá acompanhar es modÍticações referentes á vigência do conlrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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10.4. Será permitida a substiluição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversàrio.

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descobefta.
ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na h,pólese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÇão, o cotltt.
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de êndossar a apôlice de seguro até a ordem de r:
execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das i,,
obigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

c\ obrigações trabalhistas e previdenciáias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplida"
pelo contratado, quando couber.

10.7 . A modalidade seguroAarantia somêntê sêrá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

10.6, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garanüa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica na Caixa

Econômica Federal, com coneção monetáia.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dlvida pública, estes dêvem ter sido emitidos sob a forma
escitural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custôdia autoizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos sêus yalorês econàmicos, conforme definido pelo Ministéio competente.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiançâ bancária, deverá ser emitida por banco ou instil,, -

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar e , ,

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codígo Civil.

'10.11. No caso de afteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deve,,
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pegamento de qualquer obriga:'
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no pâzo máximo de 10 (dez ) dias úÍers, contadol
da data em que for notiÍicada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumpimento de cláusulas contratuais (an 137 5

4'. da Lei n.o 14.133, de 2021).

b) Caso se fraÍe da modalidade segurogarantia, oanido o sinistro durcnte a vigéncia da apótice, sua
caracteização e comunicação poderão ocoÍer fora desta vigência, não caracteizando fato que justifique
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prcscricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos Íermos do art. 20 da Circular Susep n' 662. de 11 de abrit de 2022.

'10.14. Ertinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, cada fiança ou autoização para a tiberação de
impoftâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratan!,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpiu todas as cláusulas do contrato:

10.15. A garantia somente será liberada ou restiluida apôs a fiel execução do contrato ou após a sua exti.,.
por culpa exclusiva da Administração.

10.16. O garantidor não é pafte para tigurar em processo administraüvo instaurado pelo contratante ,
objetivo de âpurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
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10.17 . O contratado autoiza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital
e neste contrato.

10.18. A gârantia dê exêcuçáo é independente de eventual ganntia do produto ou seruiço prevista
especificamente no Termo de RefetÉncia.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - |NFRAçôES E SANçôES ADM[rilsrRATrvAs (aí. 92. xr\,)

1 1.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;

b) der causa à inexêcução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao intêressê coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) ensejar o rêtardemento da execução ou da êntrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificã
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apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a êxecução do contrato;

praticar ato fraudulento na execuÉo do conúato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de âgosto de 20'13.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, §2ô, da Lei n" 14.133, de 2421\
ii) lmpedimento de licitar e contrater, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais .
(art. '15ô. 

§ 4". da Lei n" 14.133, de 2121li
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas desc i

alíneas "e', "f, "g'e'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nes alíneas'b", "c' e -
lustifiquem a imposição de pênalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.1 33. de 2021).

iv) Í$ulta:
(1) Moratória de 0,50/o (zero virgule cinco por cento) por dia de ahaso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, eté o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% ísete cenÍésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraçáo a promover a ertinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento inegular dê suas c/áusulas, conforme dispõe o n.,' ,

lda arl. 137 da Leí n. 14.133. de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações dêscritas nas alíneas "e" a "h'do subitem 12.'1, de 0,5olo

(zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecuÉo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1,

de 0,5% (zero virgula cinco poÍ cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
(5) Para inÍração descrita na alínea "b' do subitem 12.í, a multa será de 0,5% (zero virEL

cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
(6) Para infraçóes dêscritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multe será de 0,5% (zero 'rrr

cinco por cento) a 30% (trinta por cênto) do valor do Contrato.
(7) Para a inÍraÇáo descrita na alÍnea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (zei'

cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obÍigaÇão de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 2021\

11.4. Todas as sançôes previstas nêstê Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(arr 156 §7'. da Lei no 14.133. de 2021).

I- Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defêsa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 1 57. da Lei oo 14.1 33. dê 2021 )

II- Se a multa aplicada ê as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dêsse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §g", da Lei no 14.133, de 202t).
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III- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhr0d

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recêbimento dâ comunicação

enviada pela autoridade competente.

1 '1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art 158 rt.l

Ler n'' 14 133, dê 2021, para as penalidades de impedimento dê licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1 .6. Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 1 56, § 1o, da Lei n" 14.1 33, óe 2021\:

a) a natureza e a gravidade da infraÉo cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ciÍcunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) os danos quê dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta.:
órgãos de controle.

11.7. Os alos previstos como infraÉes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis d.
licitações e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos f .:

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o r

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8. A personalidade jurídicâ do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátice dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos sêus administredores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 1ô0. da Lei no 14.133,de2021\

1 1 .9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dies úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), lnstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nô 14 f .i'.
2021')

'1'1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou cor:t
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

1 1 .1 1 . Os debitos do contratado para com a AdministraÉo contratante, resultantes de multa administ!.ar
e/ou indenizaÇões, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, coír,
créditos devidos pelo reÍerido órgão deconentes destê mesmo contrato ou de outros contratos administr:r:
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contretante, na íorma da Instruçâo Normalive -_r.

no 26. de í 3 de abril de ?022.

cúusuLA DÉctirA SEGUNDA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

12.1. O contrato será ertinb quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obigações de ambas as parÍes ôontraentes.
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UO: 27008 - Secretaria Mun de Obras e Serviços Urbanos;
PA: í018- Construção, recuperação, ampliação e abertura dê ruas, praças e avenidas;
ED: 44900510000 - Obras ê lnstalações;
FR :1720

íí)0

12.2. O contrato poderá ser ertinb antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quan'rr.
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando êntender que o contrato nào ,

lhe oferece vantagem.

12.3. A ertinção nesta hipótese ocoÍerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nêsse sêrrÍ,Uo com pelo manos 2 (do§ meses de antecedência
desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversáio, a extinçâo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

12.5. O contrato podeÍá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele Ílxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121 , bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

II- A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da eslrutura da empresa não ensejaÍá a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.11.1. Sê a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser formal,.
termo aditivo para alteração subletiva.

12.6. O termo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:

I- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II- Relação dos pagamentos ,á eíetuados e ainda devidos;

III- lndenizaçôes e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbicê para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concêdida indenização por meio de termo indenizatório (art. '13'1 . cap./i
Lei n." 14.133, de 2021\.

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dkigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles sera cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou poÍ afinidadê, até o terceiro
grau (art. 14 inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAIENTÁR|A (art. 92, vil]
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espec
consignados no Orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:
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13.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçà.
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS Oi SSOS (art. 92, )

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Le, ,.

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidieriamente, segundo as disposições contidas
na Le no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contralos.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - ALTERAçôES

15. 1 . Eventuais altera@es contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lêl
14.133. de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As altêrações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria iurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipólese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo máximo de
'l (um) mês (art. 1 32 da Lei n" 14.1 33, de 2021\.

15.4. Registros que não Gracterizam alteragão do contrato podem ser realizados por simples apo.'
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33. de 2021 .

CLÁUSULA DÉGIMA sExTA- PUBUGAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratente divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contretações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnterner,
êm atenÉo ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, eao art. 80, §2", da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c .,..
70, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

cúusuLA oÉctMA QUARTA - DA FtScALtzAçÃo e cEsrÃo Do coNTRATo (Art. 92 inciso
Xvlll e art. 117 da Lei no 14.'l.3312021)

17.'l . A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo servidor ANDERLAN BRUNO DINIZ
SILVA, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contrataÉo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com iníormações pertinentes a essa
atribuição.
17.2 .A Gestão do contralo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor CLAúD|O DOS sANTOs
BISPO, lotado na Secretaria i,lunicipal dê Ciências, Tecnologia e lnclusão Digital de pacatuba, ou pelos
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informaçõÉ,,,
pertinentes a essa atribuição.

17.3. O Íiscaldo contrato anolará em rêgistro próprio todas as ocorÍências relacionadas à execução do cc,,:
determinando o que for necessário para a regulaizaçáo das faltas ou dos deÍeilos observadoÁ, e infornl.l
seus superiores, êm tempo hábil para a adoção das medidas convenientês, a situaÉo que dêmandar de(ri..
ou providência que ultrapasse sua competência.

17 4 .o Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurÍdico e de controte interi - ,Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-to com informações rái"rãni"r ú" prúrir- rjscos ,_execução contratual.

cúusuLA DÉC|MA OTTAVA- FORO (art. 92, §1")
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18.1.Fica eleito o Foro da comarca de Pacatuba, para diÍimiros litÍgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1". da Lei n" 14.133/21

Pacatuba, 05 de Setembro de 2024 ^3ir'.do.,. 
r..í. dh

M |l|UãLÀ 
^l]UtlOA 

ÉNUETU,.rTEA
M f,ÍrNs ffi,r.r*",
5OUZ {07.1734t07 Ddore.ú6

MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA
PREFEITA MUNICIPAL

GABRIEL SANTOS assinàdrô dê íoínâ disit'r por

cHAGAS:01 81 e5ees07 fff;t;!:§|?iil, .s 
"3,.",

VIA SERVLOC LTDA
GABRIEL SANTOS CHAGAS

Representante legal do CONTRATADO

IESIEMUNHAS:

t- C -r,o-".,',.-.o-ê'---slq Q--

,- Cá&.o- UBr",hoúõ ôEÍo+-


